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LOGISPOT ARMAZÉNS GERAIS S.A.
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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2023
1. Data, Hora e Local: Em 28 de abril de 2023, às 11:30 horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida São 
Judas Tadeu, nº 880, Silos 1 ao XIV, Bairro São Judas Tadeu, na cidade de Sumaré, Estado de São Paulo.  
2. Convocação: Dispensada a convocação, em razão da presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 6.404/76”). 
3. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Presente também o Diretor Presidente da 
Companhia, Sr. João Alberto Fernandez de Abreu. 4. Mesa: João Alberto Fernandez de Abreu, Presidente; Nicolas 
de Castro, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022, bem como a distribuição de dividendos, se houver; e (iii) fixar o valor da 
remuneração máxima global a ser paga aos administradores da Companhia para o exercício social de 2023.  
6. Deliberações em Assembleia Geral Ordinária: Preliminarmente, os acionistas aprovaram, por unanimidade, a 
lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, em conformidade com o art. 130, §1º e 2º da Lei 
nº 6.404/76, autorizando, ainda, sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas. Em relação às matérias 
constantes da ordem do dia, os acionistas presentes à Assembleia, aprovaram por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: 6.1. O relatório anual e as contas da Administração, bem como as Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, os quais foram publicados no “Jornal - O DIA SP”, nas 
versões física e digital, respectivamente, nas páginas 06 e 03, ambos no dia 22 de março de 2023. 6.2. A destinação 
do lucro líquido de R$ 5.622.158,54 (cinco milhões, seiscentos e vinte e dois mil, cento e cinquenta e oito reais e 
cinquenta e quatro centavos), do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 da seguinte forma: 6.2.1. O 
montante de R$ 4.216.618,91 (quatro milhões, duzentos e dezesseis mil, seiscentos e dezoito reais e noventa e um 
centavos), para distribuição de dividendos, equivalente a 75% do lucro líquido ajustado, a serem distribuídos conforme 
o seguinte: a. O montante de R$ 2.066.143,26 (dois milhões, sessenta e seis mil, cento e quarenta e três reais e vinte 
e seis centavos), correspondente a 49% da participação no capital social da Companhia, à acionista Impulso 
Empreendimentos e Participações Ltda., creditados até 27 de junho de 2023; b. O montante de R$ 2.150.475,64 (dois 
milhões, cento e cinquenta mil, quatrocentos e setenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), correspondente a 
51% da participação no capital social da Companhia, à acionista Rumo S.A., creditados até 27 de junho de 2023. 
6.2.2. O montante de R$ 1.405.539,64 (um milhão, quatrocentos e cinco mil, quinhentos e trinta e nove reais e 
sessenta e quatro centavos), para a constituição de Reserva Especial. 6.3. A verba global anual para a remuneração dos 
administradores no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para o exercício social de 2023. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata, que lida e 
aprovada, foi assinada pelos membros da Mesa e pela totalidade dos acionistas a Companhia presente nesta 
Assembleia. João Alberto Fernandez de Abreu, como Presidente; Sr. Nicolas de Castro, como Secretário. Acionistas: 
Rumo S.A.; Impulso Empreendimentos e Participações Ltda. Declaro que a presente é cópia fiel da ata original lavrada 
em livro próprio. Sumaré, 28 de abril de 2023. Nicolas de Castro - OAB/PR nº 110.999 - Secretário e Advogado. 
JUCESP nº 227.122/23-9 em 02/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SPVCRED II COMPANHIA SECURITIZADORA DE
CRÉDITOS FINANCEIROS - CNPJ nº 26.433.778/0001-88 - NIRE 35300.496.850

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM O7 DE AGOSTO DE 2023
1. HORA, DATA E LOCAL: Às 10:30h do dia 07 de agosto de 2023, na sede da SPVCRED II Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros (“Companhia”), localizada na Rua Hungria, nº 1240, 6º andar, conjunto 62, Jardim Europa, CEP 
01455-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, 
nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1916, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em razão 
da presença de acionista representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia, conforme 
assinatura constante do Livro de Registro de Presença de Acionistas. 3. MESA: (i) Presidente: Sra. Flávia Palácios 
Mendonça Bailune; e (ii) Secretário: Sr. Eduardo Trajber Waisbich. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a alteração do 
endereço da sede da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do 
Dia, o acionista da Companhia decidiu e aprovou, sem quaisquer ressalvas e restrições: (i) a alteração do endereço da 
Companhia, que passa a ter sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, con-
junto 12, Jardim Europa, CEP 01455-000. Em virtude da deliberação acima, a alteração da redação do caput do Artigo 2º 
do Estatuto Social da Companhia passa a viger com a seguinte nova redação: Artigo 2º - A Companhia tem sua sede 
social na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Europa, CEP 
01455-000, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir e/ou fechar filiais, escritórios ou representa-
ções em qualquer parte do território nacional ou no exterior. (v) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, sendo 
dispensada pelos acionistas a sua publicação, nos termos do Anexo I da presente ata; e (vi) a autorização para a admi-
nistração da Companhia publicar a presente ata em forma sumária e a tomar todas as medidas necessárias à efetivação 
das deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, depois de 
lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente e Secretário. Confere com a via original 
lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de agosto de 2023. Mesa: Flávia Palácios Mendonça Bailune - Presidente, 

Eduardo Trajber Waisbich - Secretário. Acionista: Opea Securitizadora S.A. - Flávia Palácios Mendonça Bailune e 
Eduardo Trajber Waisbich. Testemunhas: Nome: Ana Carolina Briante Eiler - CPF 420.428.228-84, Nome: Kelly Cristina 
Vieira - CPF 272.357.138-60. JUCESP nº 349.174/23-4 em 28.08.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FINVEST FINANÇAS E INVESTIMENTOS S.A. 
CNPJ/ME nº 04.063.042/0001-22 - NIRE 35.300.333.501 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE AGOSTO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 10 dias de agosto de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Finvest Finanças e 
Investimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Santo Amaro nº48, conjunto 32, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04506-905. 2. CONVOCAÇÃO: A convocação foi dispensada, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76 e suas respectivas alterações (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia e nesta ata. 3. MESA: Presidente – Sr. Marcelo de Andrade; Secretária – Sra. Aline 
Pereira Stumpf Gomes. 4. PRESENÇA: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social com direito a 
voto, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia e nesta ata. 5. ORDEM DO 
DIA: (1) Em Assembleia Geral Ordinária, deliberar sobre (a) a aprovação das contas dos administradores 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, conforme demonstrações fi nanceiras publicadas na 
página 7 do jornal “O Dia SP”, impresso e digital, na edição do dia 04 de agosto de 2023; (b) a destinação do resultado 
do exercício; 6. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: Os acionistas deliberaram por unanimidade, 
sem quaisquer emendas ou ressalvas, as seguintes matérias: (1) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Aprovar as 
contas dos administradores, e as demonstrações fi nanceiras da Companhia e parecer dos auditores independentes 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, publicadas na página 7 do jornal “O Dia SP”, impresso 
e digital, na edição do dia 04 de agosto de 2023. Os acionistas presentes declararam que tiveram acesso prévio às 
demonstrações fi nanceiras objeto dessa Assembleia, no prazo legal, restando cumpridas as disposições do artigo 133 
da Lei das S.A.. (b) O resultado total obtido no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 foi o prejuízo de R$ 
17.386.782,84 (dezessete milhões trezentos e oitenta e seis mil setecentos e oitenta e dois reais e 
oitenta e quatro centavos). Diante do resultado, não haverá distribuição aos acionistas, conforme deliberação da 
Administração da Companhia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: (a) 
Mesa - Sr. Marcelo de Andrade, Presidente, e Sra. Aline Pereira Stumpf Gomes, Secretária; (b) Acionistas - Finvest 
Capital Partners – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, representada por 
sua gestora, FinHealth Gestão de Recursos Ltda.; Luis Claudio Garcia de Souza. Certifi camos que a presente é cópia fi el 

da ata lavrada em livro próprio da Companhia. São Paulo, 10 de agosto de 2023. Mesa: Marcelo de Andrade - 
Presidente. Aline Pereira Stumpf Gomes - Secretária. Acionistas presentes: Finvest Capital Partners – Fundo 
de Investimento em Participações; Multiestratégia e Investimento no Exterior - p. FinHealth Gestão de 
Recursos Ltda., Márcio Garcia de Souza e Luis Claudio Garcia de Souza - Diretores. Luis Claudio Garcia de Souza. 
JUCESP nº 360.324/23-0 em 04.09.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SEQUOIA LOGÍSTICA 
E TRANSPORTES S.A.

CNPJ nº 01.599.101/0001-93 | NIRE nº 35.300.501.497
EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 

DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL 

FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A., sociedade por ações com registro de emissor de 
valores mobiliários perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) na categoria “A”, inscrita no CNPJ 
sob o nº 01.599.101/0001-93 (“Emissora” ou “Companhia”), vem, pelo presente edital de convocação 
(“Edital”), convocar os titulares das debêntures em circulação da 3ª (terceira) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, da Companhia (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), a reunirem-se em 
assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral”), nos termos da Cláusula 9 do “Instrumento 
Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 17 de novembro de 
2022, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente 
Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”), a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 4 de outubro de 2023, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital (sendo certo que será 
considerada como realizada na sede da Emissora, na cidade de Embu das Artes, Estado de São 
Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim,  
CEP 06806-400), inclusive para fins de voto, com o link de acesso a ser disponibilizado aos 
Debenturistas habilitados nos termos deste Edital, a fim de deliberar sobre as seguintes ORDENS 
DO DIA: (1) concessão de perdão temporário (waiver) à Companhia, nos termos da Cláusula 9.4.2 da 
Escritura de Emissão, da obrigação de pagamento das parcelas de Remuneração referentes ao período 
de outubro de 2023 (inclusive) até dezembro de 2025 (inclusive); sendo certo que, em caso de aprovação 
deste item, as parcelas da Remuneração durante este período serão incorporadas ao Valor Nominal 
Unitário (conforme definido na Escritura de Emissão) ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme 
aplicável, em cada Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido na Escritura de Emissão), 
em conformidade com o disposto na Cláusula 4.12.1 da Escritura de Emissão; (2) concessão de perdão 
temporário (waiver) à Companhia, nos termos da Cláusula 9.4.2 da Escritura de Emissão, da obrigação 
de pagamento das parcelas de amortização do saldo do Valor Nominal Unitário referentes ao período de 
20 de novembro de 2024 (inclusive), 1ª (primeira) parcela, até 20 de dezembro de 2025 (inclusive),  
14ª (décima quarta) parcela; sendo certo que, em caso de aprovação deste item, os percentuais do saldo 
do Valor Nominal unitário a ser amortizado durante este período serão incorporados ao Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, em cada Data de Amortização (conforme 
definido na Escritura de Emissão) das 14 (quatorze) parcelas acima mencionadas, em conformidade com 
o disposto na Cláusula 4.13 da Escritura de Emissão; (3) concessão de perdão temporário (waiver) à 
Companhia, nos termos da Cláusula 9.4.2 da Escritura de Emissão, para não medição e eventual 
descumprimento do Índice Financeiro (conforme definido na Escritura de Emissão) previsto no item “xvi” 
da Cláusula 6.1.1.2 da Escritura de Emissão durante os anos de 2023 e 2025 (inclusive), sendo que a 
medição do Índice Financeiro voltará a ser mensurada a partir da divulgação das demonstrações 
financeiras consolidadas relativas ao exercício social findo em 31 dezembro de 2025, ou seja, a partir de 
31 de março de 2026; (4)  desobrigar a Companhia quanto à constituição das garantias aprovadas no 
âmbito da Assembleia de Debenturistas realizada em 9 de agosto de 2023 (“AGD”), de modo que, caso 
estas garantias não sejam constituídas nos termos estabelecidos na AGD, não será caracterizado um 
Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão); (5) alterar, nos termos 
da Cláusula 9.4.3 da Escritura de Emissão, determinados termos e condições da Escritura de Emissão, 
incluindo, mas não se limitando, às Datas de Pagamento da Remuneração, às Datas de Amortização e/
ou o pagamento de quaisquer valores previstos na Escritura de Emissão, incluindo, mas não se limitando, 
as condições de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido na Escritura de Emissão), 
Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definido na Escritura de Emissão) e Oferta de Resgate 
Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão). As datas e condições específicas e relacionadas 
a este item serão levadas ao conhecimento dos Debenturistas em até 7 (sete) dias da Assembleia Geral; 
e (6) autorizar a Emissora para que, em conjunto com o Agente Fiduciário, assine todos os documentos 
e realize todos os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações objeto da 
Assembleia Geral, incluindo, sem limitação, a celebração de aditamento à Escritura de Emissão, no prazo 
de até 20 (dez) dias contados da realização da Assembleia Geral. Informações Gerais: A Assembleia 
Geral será realizada de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), com o link de acesso a ser encaminhado aos 
Debenturistas que enviarem para o endereço eletrônico ri@sequoialog.com.br, com cópia para o 
endereço eletrônico do Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias úteis 
de antecedência à data de realização da Assembleia Geral, na forma do disposto no artigo 72, § 1º, da 
Resolução CVM 81, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade válido 
com foto do Debenturista; (b) quando pessoa jurídica, cópia dos atos societários, como última alteração 
do estatuto ou contrato social consolidados devidamente registrados na junta comercial competente, 
conforme aplicável, ata de eleição da diretoria e documentos que comprovem a representação legal do 
Debenturista, bem como documento(s) de identidade válido(s) com foto do(s) representante(s) legal(is); 
e (c) quando representado por procurador, procuração com poderes específicos para representação na 
Assembleia Geral, além dos documentos indicados nos itens “a” e “b” acima, conforme aplicável.

São Paulo, 13 de setembro de 2023
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CB15-626D-E1F2-51D4.
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BP Biocombustiveis S.A.
CNPJ/ME nº 08.204.974/0001-07 - NIRE 35.300.333.225

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em milhares de reais - R$)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

NE 2021 2020
Receita líquida
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados - -
Despesas administrativas 11 (16.035) (13.136)
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas 12 3.590 (1.934)
Equivalência patrimonial 7 e 12 728.507 (464.678)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
do resultado financeiro 716.062 (479.748)
Prejuízo operacional 716.062 (479.748)
Receitas financeiras 13 9.950 2.224

NE 2021 2020
Despesas financeiras 13 (17) (328)
Variações cambiais e monetárias líquida

13 14 (3)
Resultado financeiro, líquido 13 9.947 1.893
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 726.009 (477.855)
IRPJ e CSLL: 8
Corrente (116) –
Diferido – –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 725.893 (477.855)
Lucro (prejuízo) por ação (em R$) 26,91 (17,72)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2021 2020

Lucro (prejuízo) do exercício 725.893 (477.855)
Outros resultados abrangentes (79.808) (116.234)
Resultado abrangente do exercício 646.085 (594.089)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
NE Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total

Em 31/12/2019 6.216.669 (28.018) (2.681.791) 3.506.860
Prejuízo do exercício – – (477.855) (477.855)
Instrumentos financeiros derivativos 7 – (116.234) – (116.234)
Em 31/12/2020 6.216.669 (144.252) (3.159.646) 2.912.771
Lucro do exercício – – 725.893 725.893
Instrumentos financeiros derivativos – (79.808) – (79.808)
Em 31/12/2021 6.216.669 (224.060) (2.433.753) 3.558.856

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades 
operacionais 2021 2020
Lucro (prejuízo) do exercício 725.893 (477.855)
Ajustes para conciliar o prejuízo líquido ao caixa originário das
Atividades operacionais:
Depreciação e amortização imobiliz. e intangível 59 11
Baixa de ativo imobilizado e intangível 74 –
Resultado equivalência patrimonial (728.507) 464.678
Provisão para irpj 116 –
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes – 268
Contas a receber de partes relacionadas 2.117 41.577
Adiantamento a fornecedores 4 219
Partes relacionadas 20 –
Tributos a recuperar 659 (278)
Depósitos judiciais – 52
Outros ativos – 17
Fornecedores (102) (58)
Salários e contribuições sociais 2.589 (1.389)
Demais contas a pagar – (308)
Impostos a recolher (203) (189)
Caixa líquido gerado pelas atividades operac. 2.719 26.745
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (48) (629)
Caixa recebido investimento – 84.329
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimentos (48) 83.700
Fluxo de caixa das ativid. de financiamentos
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 2.671 110.445
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 131.604 21.159
Caixa e equiv. de caixa no fim do exercício 134.275 131.604
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 2.671 110.445

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo NE 2021 2020
Circulante 195.954 141.134
Caixa e equivalentes de caixa 5 134.275 131.604
Partes relacionadas 6 61.113 8.300
Adiantamentos a fornecedores 46 50
Tributos a recuperar 520 1.180
Não circulante 3.368.297 2.774.405
Partes relacionadas 6 – 54.723
Imobilizado 762 845
Investimentos 7 3.367.533 2.718.834
Intangível 2 3
Total do ativo 3.564.251 2.915.539
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 5.395 2.768
Fornecedores 24 126
Salários e benefícios a funcionários 4.756 2.167
Impostos a recolher 388 475
Partes relacionadas 227 –
Patrimônio líquido 3.558.856 2.912.771
Capital social 10 6.216.669 6.216.669
Prejuízos acumulados (2.433.753) (3.159.646)
Ajustes de avaliação patrimonial (224.060) (144.252)
Total do passivo e do patrim. líq. 3.564.251 2.915.539

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional: A BP Biocombustíveis S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em 
São Paulo, Estado de São Paulo. Tem como objeto social e ativi-
dade preponderante a participação societária direta ou indireta em 
outras companhias. Em 29/11/2019, o CADE aprovou a criação 
da joint venture BP Bunge Bioenergia S.A. (“JV”), sendo os sócios 
a Bunge Brasil Holdings BV com 50% de participação, com sede 
na cidade de Rotterdam, Holanda, e a BP Biocombustíveis S.A.
com os demais 50%, com sede em São Paulo, Brasil. A partir de 
29/11/2019, a JV tem como atividade principal a produção e
comércio de açúcar e etanol, inclusive no exterior por meio de sua 
controlada Bunge Montevideo S.A., assim como cogeração de
energia por meio do bagaço de cana-de-açúcar em suas 11 usinas 
localizadas estrategicamente em cinco estados da federação,
sendo que 3 delas pertenciam anteriormente ao grupo BP Biocom-
bustíveis, e as demais 8 pertenciam ao grupo Bunge. Durante os 
exercícios de 2020 e 2021 a Companhia gerou prejuízo bruto de 
R$477.855 e lucro bruto de R$806.290, respectivamente. Tal
perda de 2020 foi gerada substancialmente pelos baixos preços 
de combustíveis no mercado local e preços internacionais de
açúcar combinado com baixa eficiência operacional, especialmente 
no que tange aos custos com corte, colheita e transporte de cana 
de açúcar de suas subsidiárias. O ganho de 2021 foi gerado
principalmente em função dos preços do etanol e do açúcar que 
apresentaram recordes históricos no período, apesar do impacto 
no volume de cana causado por condições climáticas adversas
nas regiões produtoras e das altas taxas de câmbio impactando 
os custos na cadeia de valor dos insumos agrícolas e de equipa-
mentos da “Joint Venture” bp Bunge. Nos últimos anos a JV
implantou um programa de restruturação com foco na redução de 
custos nas usinas, principalmente agrícola, com investimentos em 
equipamentos, veículos e novas tecnologias de monitoramento
on-line da colheita, transporte e mais recentemente plantio de
cana-de-açúcar, e com base em tal programa, a Administração da 
JV espera melhorias significativas em suas operações e com 
consequente redução de custos e aumento da rentabilidade 
financeira. A Administração mantém a avaliação dos possíveis 
impactos no progresso do COVID-19 nas demonstrações financei-
ras, decorrente aos riscos e incertezas nos negócios. Por continuar 
sendo um fato relevante, nos termos CPC 24 - eventos subsequen-
tes, a avaliação dos impactos nas projeções e estimativas relacio-
nados aos riscos do COVID-19 é necessária, e com base na ava-
liação efetuada, concluiu-se que até a data de divulgação dessas 
demonstrações financeiras, não foram identificados efeitos 
materiais nas demonstrações financeiras. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: Declaração de conformidade:
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, em conformidade com os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As demonstrações 
financeiras para o exercício de 31/12/2021 foram elaboradas de 
acordo com a base contábil de continuidade operacional, ou seja, 
que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro 
previsível. A Administração efetuou avaliação quanto a capacidade 
da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não 
identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 3. 
Resumo das principais políticas contábeis: Base de elabo-
ração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. As principais 
políticas contábeis adotadas pela Companhia na elaboração das
demonstrações financeiras são: a) Declaração de conformidade 
às normas do CPC: As demonstrações foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua
gestão. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício do 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras. b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento,
aplicações financeiras pós-fixadas resgatáveis a qualquer
momento, com riscos insignificantes de mudança de seu valor de 
mercado e sem penalidades. As aplicações financeiras são regis-
tradas ao valor justo, que se equiparam ao valor de custo consi-
derando os rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas 
de encerramento do período. c) Investimentos em participações 
societárias registrados na controladora: Os investimentos em 
participações societárias são registrados na controladora pelo
método de equivalência patrimonial, visto que se trata de investi-
mento em controlada em conjunto. Quando a participação da
Companhia nas perdas das investidas iguala ou ultrapassa o valor 
do investimento, a Companhia reconhece a parcela residual na
rubrica “Provisão para perdas em investimentos em participações 
societárias”, uma vez que assume obrigações e efetua pagamen-
tos em nome dessas sociedades. d) Transações com partici-
pações de não controladores: A Companhia trata as transações 
com participações de não controladores como transações com
proprietários de ativos da Companhia. Para as compras de parti-
cipações de não controladores, a diferença entre qualquer contra-
prestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos 
líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos
ou perdas sobre alienações para participações de não controla-
dores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, 
na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”. e) Moeda funcional
e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras
são apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia, visto que as atividades preponderantes do Com-
panhia são produção de etanol e açúcar, produtos estes cujos
termos de negociação se dão em reais, assim como parte subs-
tancial de sua estrutura de custos. f) Conversão de saldos
denominados em moeda estrangeira: As transações em moeda
estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e 
as perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas
transações e da conversão de ativos e passivos monetários em
moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício.
g) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no
registro inicial da transação, quando houver efeito relevante,
levando em consideração a taxa de juros explícita e, em certos
casos, implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas
praticadas no mercado para transações semelhantes, para refletir 
as melhores estimativas do valor do dinheiro no tempo. Subse-
quentemente, estes juros são realocados no resultado por meio
da utilização do método da taxa de juros efetiva em relação aos 

fluxos de caixa contratuais. h) Redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos, incluindo os da JV BP Bunge,
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evi-
dências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, 
utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o 
custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera 
a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determi-
nado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme 
em uma transação em bases comutativas, entre partes conhece-
doras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda 
do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base
no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da
transação mais recente com ativos semelhantes. i) Instrumentos 
financeiros Ativos financeiros: Os ativos financeiros são clas-
sificados conforme abaixo: a) Ativos financeiros mensurados ao
custo amortizado, que correspondem aos ativos que o objetivo é 
mantê-lo até o fim do fluxo de caixa contratual e ativos que conte-
nham exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o saldo
em aberto. b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por
meio de outros resultados abrangentes, que correspondem a
ativos cujo objetivo seja mantê-lo até o fim do recebimento dos
fluxos contratuais ou pela venda do ativo, ou ativos que contenham 
pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. c) Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, que 
correspondem a ativos que não atendem as condições de ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado ou valor justo por
meio de resultado. No reconhecimento inicial a Companhia irá
avaliar individualmente cada ativo para classificá-lo de acordo com 
as estratégias e modelos de negócio da administração. Um ativo 
financeiro, ou parte aplicável de um ativo financeiro ou grupo de 
ativos semelhantes, é baixado quando, e somente quando: i) A
instituição não tiver expectativa razoáveis de recuperar o ativo
financeiro em sua totalidade ou parte dele. ii) A instituição transfere
o direito de receber o fluxo de caixa do ativo ou retiver os direitos 
contratuais de receber fluxos de caixa do ativo financeiro, mas 
tenha assumido a obrigação de pagar o fluxo de caixa recebido, 
no montante total, sem demora material, a um terceiro e se a 
instituição transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo. Passivos financeiros: Um passivo financeiro é reconhe-
cido quando a Companhia se tornar parte das disposições contra-
tuais do instrumento. No reconhecimento inicial, passivos financei-
ros são mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição 
ou à emissão de tais passivos, exceto por passivos financeiros 
mensurados ao valor justo. Passivos financeiros são classifi-
cados como mensurados subsequentemente pelo custo: 
amortizado, exceto em determinadas circunstâncias, que incluem 
determinados passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Quando passivos financeiros mensurados a custo 
amortizado tem seus termos contratuais modificados e tal modi-
ficação não for substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor 
presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando 
a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil 
do instrumento remensurado quando da modificação não substan-
cial dos seus termos e seu saldo contábil imediatamente anterior 
a tal modificação é reconhecida como ganho ou perda no resultado 
do período. j) Provisões: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
em consequência de um evento passado, sendo provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um 
contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demons-
tração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do 
valor do dinheiro no tempo for relevante, as provisões são des-
contadas a valor presente utilizando a taxa de juros antes dos 
tributos que reflete, quando apropriado, os riscos específicos 
daquele passivo. Quando descontos a valor presente são utilizados, 
o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. k) Impostos: As despesas de IRPJ e
CSLL do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. 
O encargo de IRPJ e a CSLL corrente e diferido é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O IRPJ e a CSLL 
corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipada-
mente pagos excedem o total devido na data do relatório. O IRPJ 
e a CSLL diferidos são reconhecidos usando-se o método do 
passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contá-
beis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de 
renda e a CSLL diferidos não são contabilizados se resultar do 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação 
que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável 
(prejuízo fiscal). O IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e 
passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o
direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração
dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma enti-
dade legal e mesma autoridade fiscal. l) Imobilizado: É apresen-
tado ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso,
quando partes significativas do imobilizado são substituídas, a
Companhia reconhece essas partes como ativo individual com vida 
útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma
reforma relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor
contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem 
satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são 
reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. 
O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de deprecia-
ção são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados 
de forma prospectiva, quando for o caso. Depreciação é calculada 
de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam 
em consideração a vida útil estimada dos bens. Um item de imo-
bilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo 
a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em
que o ativo for baixado. 4. Novos pronunciamentos contábeis: 
Práticas contábeis emitidas e adotadas em 31/12/2021:

Norma ou 
interpretação Descrição

Alterações ao CPC 
06(R2)/IFRS 16

Benefícios relacionados à COVID-19 
concedidos a arrendatários em con-
tratos de arrendamento (atualização 
da data a ser considerada como 
expediente prático para pagamentos 
devidos até 30/06/2022)

Alterações ao CPC48/
IFRS 9, CPC 38/IAS 39, 
CPC 40/IFRS 7, CPC 11/
IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16

Reforma da taxa de juros de referência

Novas normas emitidas e ainda não vigentes em 
31/12/2021: Na elaboração destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Companhia não aplicou as normas e 
interpretações novas e revisadas que foram emitidas, mas ainda 
não tem sua adoção obrigatória no fechamento de 31/12/2021, 
apresentadas a seguir: 

Norma ou 
interpretação Descrição

IFRS 17 (inclui as altera-
ções de junho de 2020) Contratos de Seguros

Alterações à IFRS 10 
(CPC 36 (R3)) - Demons-
trações Consolidadas e 
IAS 28 (CPC 18 (R2))

Venda ou Contribuição de Ativos entre 
um Investidor e sua Coligada ou Joint 
Venture

Alterações à IAS 1 Classificação de Passivos como Circu-
lantes ou Não Circulantes

Alterações à IFRS 3 Referência à Estrutura Conceitual

Norma ou 
interpretação Descrição

Alterações à IAS 16 Imobilizado–Recursos Antes do Uso 
Pretendido

Alterações à IAS 37 Contratos Onerosos – Custo de Cum-
primento do Contrato

Melhorias Anuais ao Ciclo 
de IFRSs 2018–2020 

Alterações à IFRS 1 – Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Conta-
bilidade, IFRS 9 – Instrumentos Finan-
ceiros, IFRS 16 – Arrendamentos, e 
IAS 41 – Agricultura

Alterações à IAS 1 e IFRS 
Declaração da Prática Divulgação de Políticas Contábeis

Alterações à IAS 8 Definição de Estimativas Contábeis

Alterações à IAS 12 
Imposto Diferido Relacionado a Ativos 
e Passivos Resultantes de uma Única 
Transação

A Administração da Companhia está avaliando as normas e entende 
que sua adoção não provocará um impacto relevante nas demons-
trações financeiras. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos 
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a 
partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco 
insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das 
obrigações de curto prazo.

2021 2020
Recursos em banco e em caixa 61 180
Aplicação financeira 134.214 131.424

134.275 131.604
As aplicações financeiras referem–se substancialmente a Certifi-
cados de Depósitos realizados com instituições que operam no 
mercado financeiro nacional, tendo como características liquidez 
diárias, baixo risco de crédito e a remuneração média é de 95% 
do Certificado de Depósito Interbancário – CDI.

6. Partes relacionadas: Ativo
2021 2020

BP Com. De Energia Ltda. (a) 58.923 54.723
BP Bunge Bioenergia S.A. (b) – 6.399
BP International Limited (b) 1.447 1.156
BP Comercializadora de Energia (b) 743 640
Central Itumbiara de Bioenergia e Alim. S.A. (c) – 105
Total 61.113 63.023
Circulante 61.113 8.300
Não circulante – 54.723
(a) Saldo de mútuo realizado para a parte relacionada BP Comer-
cializadora de Energia Ltda. com juros pela taxa Selic, e efetivo
recebimento em Abril de 2022 do montante integral de R$59.665 
(R$ 58.923 acrescido da atualização monetária até Abril de 2022) 
conforme descrito na nota explicativa 16–Eventos Subsequentes. 
(b) Saldo é referente a reembolso de despesa de salários de
funcionários. (c) Saldo referente reembolso de despesas da BP
Bunge Bioenergia S.A.

Passivo
2021 2020

Central Itumbiara de Bioenergia e Alimentos 
S.A. (d) 207 –
AirBP Brasil Ltda. (e) 20 –
Total 227 –
Circulante 227 –
Não circulante – –
(d) Saldo referente reembolso de despesas da BP Bunge Bio-
energia S.A. (e) Saldo é referente a reembolso de despesa de
salários de funcionários. O resultado das transações com partes 
relacionadas no exercício findo em 31/12/2021 e de 2020 são 
conforme abaixo:

Receitas
Custos/

despesas
2021 2020 2021 2020

BP Com. de Energia Ltda. (a) 4.200 – – (723)
BP Bunge Bioenergia S.A. (b) 3.864 6.399 – –
BP International Limited (b) 144 1.156 – –
BP Comercializadora de Energia (b) – 640 – –
Central Itumbiara Bioenergia e
Alimentos S.A.(c) 105 417 – –
AIR BP (c) 39 – – –
Total 8.352 8.622 – (723)
(a) Despesas administrativas de consultoria e escritório. (b) 
Reembolso de despesas de salários. (c) Reembolso de gastos 
administrativos. Remuneração do pessoal–chave da Administra-
ção O pessoal–chave da Administração inclui os conselheiros, 
diretores e os membros do Comitê Executivo. No exercício findo 
em 31/12/2021 e findo em 31/12/2020, a remuneração paga
ou a pagar ao pessoal–chave da Administração, incluindo salá-
rios, retiradas pró– labore, remuneração do conselho, encargos
e gratificações na Companhia totalizou R$8.086 e R$8.798, 
respectivamente.

mediante deliberação da Assembleia Geral. A política de dividen-
dos mínimos obrigatórios da Companhia obedece ao previsto no 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76, considerando que não há previsão 
de dividendo mínimo no Estatuto Social. Quando deliberada a 
distribuição de dividendos, caberá à Diretoria fixar o prazo para o 
pagamento dos dividendos, o qual deverá ocorrer sempre dentro 
do exercício social em que for aprovada a distribuição. 11. Custos 
e despesas por naturezas: Reconciliação dos custos e des-
pesas por natureza: Os custos e despesas são demonstrados no 
resultado por função. A reconciliação do resultado da Companhia 
por natureza para os períodos findos em 31/12/2021 e 2020 
está detalhada como segue:

2021 2020
Salários e encargos (11.614) (12.258)
Despesas administrativas (a) (3.055) (442)
Despesas com ocupação (191) (241)
Despesas com viagens (12) (49)
Impostos e taxas (1.104) (135)
Depreciação e amortização (59) (11)
Total (16.035) (13.136)
(a) O grupo de natureza de despesas administrativas é composto 
por gastos com manutenção do escritório de SP, manutenção de 
máquinas e equipamentos, e gastos corporativos.
Os custos e despesas por natureza são classificados da seguinte 
forma:
Custos dos produtos vendidos e serviços 
prestados 

2021 2020
– –

Despesas gerais e administrativas (16.035) (13.136)
Total (16.035) (13.136)
12. Outras receitas e despesas operacionais, líquidas

2021 2020
Outros resultados operacionais, líquidos 3.590 (1.934)
Equivalência Patrimonial 728.507 (464.678)
Total 732.097 (466.612)
13. Resultado financeiro: Controladora
Receitas financeiras: 2021 2020
Rendimentos sobre aplicações financeiras 5.623 1.501
Correção monetária ativa 4.327 723
Total 9.950 2.224
Despesas financeiras: Despesa com IOF (1) (322)
Outras despesas financeiras (16) (6)
Total (17) (328)

Controladora
Variação cambial e monetária: 2021 2020
Variação cambial e monetária positiva 25 6
Variação cambial e monetária negativa (11) (9)
Total 14 (3)
Resultado financeiro líquido 9.947 1.893
14. Instrumentos f inanceiros: Em 31/12/2021 e
de 2020, a Companhia revisou os principais instrumen-
tos financeiros  ativos e passivos, bem como os créditos
para sua valorização, avaliação, classificação e os riscos
a eles relacionados, os quais estão descritos a seguir:
Ativos: 2021 2020
Caixa e 
equiva-
lentes de 
caixa

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Classifica-
ção

134.275 134.275 131.604 131.604
meio do 
resultado

Contas a receber 
com partes 
relacionadas 61.113 61.113 63.023 63.023

Custo 
amortizado

Adiantamentos a 
fornecedores 46 46 50 50

Custo 
amortizado

Totais 195.434 195.434 194.677 194.677
Passivos:

Fornecedores 24 24 126 126
Custo 

amortizado
Contas a pagar 
com partes 
relacionadas 227 227 – –

Custo 
amortizado

Totais 251 251 126 126
Risco de taxa de juros: As aplicações financeiras da Companhia 
usualmente são baseadas em taxas de juros flutuantes atreladas 
ao CDI. A Companhia monitora as flutuações dessas taxas de 
juros e pode, se julgar adequado, operar com derivativos com 
objetivo de minimizar esses riscos. Em 31/12/2021 e 2020, a 
Companhia não possuía contratos derivativos de taxas de juros. 
Risco de crédito: Historicamente, a Companhia não registrou 
perdas significativas nas contas a receber de clientes. Risco de 
liquidez: O controle de liquidez e do fluxo de caixa da Companhia 
é monitorado diariamente pelas Áreas de Gestão da Companhia, de 
modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação 
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a 
manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando 
riscos de liquidez para a Companhia. Risco de taxa de câmbio O 
resultado da Companhia está suscetível a variações significativas, 
em virtude dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio sobre o 
saldo ativos e passivos atrelados a moedas estrangeiras, princi-
palmente o dólar norte–americano. A Administração da Companhia 
acredita que a paridade entre o real e o dólar norte–americano não 
sofrerá volatilidade adicional significativa, consequentemente, não 
contratou nenhum instrumento financeiro para proteger a exposição 
cambial da Companhia em 31/12/2021 e de 2020. Gestão de 
capital: A política da Administração é manter uma sólida base de 
capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e 
manter o desenvolvimento futuro do negócio e manter a continui-
dade da Companhia. A Administração monitora os retornos sobre 
capital, que a Companhia define como resultados de atividades 
operacionais divididos pelo patrimônio líquido total, assim como 
monitora o nível de dividendos para acionistas. A Administração 
procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis 
com níveis mais adequados de empréstimos e as vantagens e a 
segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. 
Não foram feitas alterações nos objetivos, políticas ou processos 
para gestão de capital durante exercício findo em 31/12/2021 e 
de 2020. 15. Transações não caixa: O efeito das transações 
não caixa não demonstrados na Demonstração do Fluxo de Caixa 
são demonstrados a seguir:

2021 2020
“Hedge Accounting” – JV BP Bunge (79.808) (116.234)
Total (79.808) (116.234)
16. Eventos subsequentes: Em abril de 2022 a BP Comercializa-
dora de Energia liquidou o contrato de mútuo com a Companhia no 
valor total de R$59.665 referente ao principal, acrescido de juros 
e líquido de impostos. Em 21/10/2022 a Companhia recebeu da 
JV BP Bunge a título de dividendos o valor de R$ 265.466. Em
Setembro de 2022 a Companhia registrou um Contas a Receber 
da JV BP Bunge, de acordo com o BCA (Business Combination
Agreement) item 7.4, assinado em 22/Jul/22, a título de Exclu-
ded Land (terras não inclusas no acordo de formação da JV) o
valor de R$ 12.846. Em 30/08/2022 ocorreu Assembleia Geral 
Extraordinária que deliberou sobre: (previsto para 04/11/2022,
ao fim do prazo de 60 dias após a publicação da ata da AGE e
registro na Junta Comercial): (i) a redução do capital social da
Companhia para absorção integral do saldo de prejuízos acumu-
lados indicados na AGE de 30/08/2022; (ii) a redução do capital 
social da Companhia, por ser excessivo em relação ao objeto
social da Companhia; (iii) o grupamento de ações da Companhia, 
na proporção de 2.568.678,4326 ações ordinárias para cada 1 
(uma) ação ordinária pós grupamento; Com a redução, o Capital 
Social passou dos R$ 6.216.669 constantes na Nota Explicativa 
10, para atuais R$ 3.808.962)
A nova composição do capital social da Companhia em quantidade 
de ações, pós grupamento, está demonstrada na tabela abaixo:

2022 2021
 Acionistas Ações % Ações %
BP Biofuels Brazil 
Investments Limited 9.258 88,17 23.779.638.007 88,17
BP Biofuels UK Limited 1.242 11,83 3.189.195.966 11,82
Outros 0 0,00 2.289.570 0,01

10.500 100,00 26.971.123.543 100,00
17. Aprovação das demonstrações financeiras: As demons-
trações financeiras foram autorizadas para emissão pela Adminis-
tração no dia 26/04/2023.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da BP Biocombustíveis S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da BP 
Biocombustíveis S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
BP Biocombustíveis S.A. em 31/12/2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 

relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 

para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio. falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26/04/2023
Deloitte Touche Tohmatsu Hudson Souza Martins
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8  CRC nº 1 SP 280390/O-2 

7. Investimentos: 
JV BP Bunge BP Biocombustíveis

Partici-
pação 

em Patrimônio líquido Resultado
Ágio gerado na 

transação
Valor contábil do 

investimento

Resultado com 
equivalência 
patrimonial

2021 e 
2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

BP Bunge 
Bio- ener-
gia S/A
 50% 4.870.006 3.416.647 1.612.975 (929.356) 1.010.510 1.010.510 3.435.513 2.718.834 806.488 (464.678)
BP Biocombustíveis 
custos 100% - 
Amortização Uplift - - - - (93.481) - (93.481) - (93.481) -
BP Biocombustíveis 
custos 100% - 
True up - - 31.000 - - - 15.500 - 15.500 -
Total do 
Investi-
mento 4.870.006 3.416.647 1.612.975 (929.356) 917.031 1.010.510 3.367.532 2.718.834 728.507 (464.678)

Conforme nota explicativa nº 1, em 29/11/2019, o CADE aprovou 
a criação da “joint venture” BP Bunge Bioenergia S.A., sendo os 
sócios a Bunge Brasil Holdings BV com 50% de participação, 
representando o grupo Bunge no Brasil e a BP Biocombustíveis 
S.A. com os demais 50%, representando o grupo BP no Brasil. 
Como parte do acordo, a Companhia transferiu a participação nas 
usinas para a JV criada. Os valores de mercado entre os ativos e 
passivos utilizados para contribuição de ambos os acionistas foram 
equivalentes e, portanto, nenhum ganho ou perda foi registrado 
fruto desta negociação. Ainda, com o intuito de melhor refletir a 
sazonalidade dos negócios, em 30/11/2019 o exercício social da 
BP Bunge Bioenergia S.A. foi alterado de 31 de dezembro para 
31 de março de cada ano. A movimentação de investimento nos 
exercícios de 2021 e 2020 é conforme abaixo:

2021 2020
Saldo inicial 2.718.834 3.384.075
Recebimento (a) – (84.329)
“Hedge Accounting” JV BP Bunge (79.808) (116.234)
Equivalência 821.988 (464.678)
Amortização de mais valia de ativos (93.481) –
Saldo final 3.367.532 2.718.834
(a) Recebimento da parte relacionada BUNGE BRASIL HOLDINGS 
B.V referente a “Closing Adjustment” conforme cláusula do
“Business Combination Agreement” assinado entre as partes em 
novembro de 2019. 8. IRPJ E CSLL: a) Conciliação da despesa 
(receita) de IRPJ e CSLL:

2021 2020
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 725.929 (477.855)
Expectativa de IRPJ e CSLL (34%) (246.816) 162.470
Ajustes para cálculo da taxa efetiva:
IRPJ e CSLL não reconhecidos – (4.480)
Adições permanentes (992) –
Resultado de equivalência patrimonial 247.692 (157.990)
Total (116) –
Corrente (116) –
Diferido – –
Em 31/12/2021, os saldos de prejuízo contábil e de base negativa 
de contribuição social consolidados, para os quais não houve 
constituição de ativos fiscais diferidos em face de sua expec-

tativa de recuperação não ser considerada provável, totalizam 
R$64.618 em 2021 e R$43.410 em 2020. 9. Provisão para 
riscos: A Companhia é parte envolvida em processos judiciais e 
administrativos decorrentes do curso normal de sua atividade. As 
provisões para eventuais perdas decorrentes desses processos 
são estimadas e atualizadas pela Administração amparada pela 
avaliação de seus consultores legais. a) Saldos passivos: Nos 
exercícios de 2020 e 2021 a Companhia não possui litígios com 
probabilidade provável de perda e por esse motivo não constituiu 
passivo. Contingências possíveis não provisionadas no 
balanço: A Companhia tem passivos contingentes relacionados 
com ações judiciais decorrentes do curso normal dos negócios. 
Adicionalmente, a Companhia possui ações de natureza tributária, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, 
para as quais não há provisão constituída, conforme composição 
e estimativa a seguir:

2021 2020
Tributárias (a) 4.334 3.699
Total 4.334 3.699
(a) As causas tributárias classificadas com prognóstico de perda 
possível se referem substancialmente a IOF e ICMS na realização 
de remessas de mercadorias para armazéns alfandegados ou
entrepostos aduaneiros. 10. Patrimônio líquido: a) Capital
integralizado: O capital social está totalmente subscrito no
montante de R$6.216.669 em 31/12/2021 e 31/12/2020. A
composição do capital social da Companhia em quantidade de
ações está demonstrada na tabela abaixo.

2021 e 2020
 Acionistas Ações %
BP Biofuels Brazil Investments Limited 23.779.638.007 88,17
BP Biofuels UK Limited 3.189.195.966 11,82
Outros 2.289.570 0,01

26.971.123.543 100,00
b) Distribuição de dividendos
Ao final de cada exercício social, a Companhia distribuirá dividendos 
mínimos obrigatórios, e, poderá também a qualquer tempo levantar 
balanços mensais, trimestrais ou semestrais, para distribuição
de dividendos intermediários e pagar juros sobre capital próprio, 

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9F3A-1587-DF0B-3F3C.
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